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Da Comissão Mista, sobre o veto par­
cial aposto ao Projeto de Lei de Conver­
são n" 16, de 1990, resultante da Medida 
Proyisória n" 158/90, que "dispõe sobre 
a isenção ou red~ão do imposto de im­
portação e dá outras providências". 

Relator: Deputado Nyder Barbosa 

O projeto- de lei de conversão n° 16, de 
1990, resultante da Medida Provisória n" 
158/90, objetiva restringir, na área dos Im­
postos de Importação e sobre Produtos In­
dustrializados, este vinculado. a concessão de 
benefícios fiscaiS de Isenção e de redução mCI­
dentes, hoje ,.na entrada de bens e/ou merca­
dorias estrangeiras no País 

O Projeto de Lei de Conversão em exame 
resultou de alterações apostas pelo Senado 
Federal ao texto da Medida Provisória n° 
158/90. 

O Senhor Presidente da RepúblIca. com 
base no § 1° do art. 66 da Constituição. houve 
por bem vetar parcialmente o Projeto de Lei 
de Conversão n" 16. de 1990, fazendo-o atra­
vés da Men~agem n° 72, de 1990-CN (n" 
371/90. na ongem), ora submetida à aprecia­
ção do Congresso Nacional 

Os vet~s presidenCIaiS mcidiram sobre os 
seguintes dispositivos. conSiderados contrá-

I - ATA DA 47' SESSÃO CON­
JUNTA, EM 12 DE JUNHO DE 1990 

lI' ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUT ADQ ALOISIO VASCON­
CELI:.OS - Matéria publicada no Jornal 
O Estado de Minas a re~pelto da presença 
dos Sr~ Parlamentares às ses~ões do Con­
gre~~o NaCIOnal 

nos 'll0 interesse público, de acordo com a 
aludida mensagem. 

"Art. 9", § 1" - Os recursos previs­
tos no caput deste artigo serão inteira­
mente alocados no Fundo da Marinha 
Mercante - FMM, administrado pelo 
Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico'e Social-BNDES, e fiscali­
zado por uma comissão tnpartite, forma­
da por representantes do Governo, de 
entidades representativas de empresas 
do setor e de entidades representativas 
de trabalhadores." 

"Art. lO, mciso III - Aos bens 
legalmente internados no País antes de 
15 de março de 1990, ou cUJa tegulan­
zação como bem importada tenha sido 
seu processo iniciado antes daquela data, 
junto à repartição competente, observa­
das as exigências da legislação especí­
fica. " 

As razões dos vetos, expendidas pelo Mi­
nisténo da Fazenda e endossadas pelo Senhor 
PreSidente da República, são as seguintes: 

Art. 9", § 1": 
"A cnação, como prescreve o disposi­

tivo, de uma comissão tripartite, com­
posta de representantes do Governo e 
de entidades representativas do setor 
privado e dos trabalhadores, para fisca-

SUMÁRIO 

DEPUTADO PAULO PAIM - Re­
posição das perdas sal anais 

DEPUTA-DO INOCÊNCIO OLIVEI­
RA - Homenagem prestada pelos do­
centes da Universidade Federal de Viçosa 
ao Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE - Agradeci­
mento aos docentes da Universidade de 
Viçosa pela homenagem prestada ao Con­
gre~~o NaCIOnal. 

lizar a aplicação dos recursos oriundos 
da arrecadação do Adicional ao Frete 
para Renovação da MarinhaMercante, 
choca-se com o sistema constitucional e 
legal de fiscalização contábil, orçamen­
tária e financeira das contas públicas, a 
cargo do Tribunal de Contas da União 
e das Secretarias de Controle Interno do 
Poder Executivo." 

Art. 10, inciso III: 
"Tal preceito poderá ensejar benefí­

cios àqueles que hajam especulado com 
as Importações,.protocolando, na Ca~­
teira de Comércio Extenor do Banco do 
Brasil (Cacex), o pedido de expedição 
de guia de importação, antes da data de 
publicação da medida provisória em fo­
co, sem que, no entanto, o referido docu­
mento haja sido emitido, até a citada 
data, hipótese esta amparada pelo dis­
posto no mciso II do citado art. 10." 

À vista do exposto, submetemos o presente 
Relatório ao melhor crivo dos nossos ilustre! 
Pares, com as informações que, acreditamos 
sejam suficientes e adequadas à deliberação 
da matéria. 

Sala das Comissões, 29 de mala de 1990 
- Senador Nabor Júnior, Presidente; - De· 
putado Nyder Barbosa, Relator - Depu­
tado Saulo Queiroz, Deputado Francisco 
Benjamim. 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Sohdanedade ao movimento "SOS Insti­
tutos de PesqUIsa". 

DEPUtADO DEL BOSCO AMA­
RAL - Ad~inistração petista de São 
Paulo. 

DEPUTADO PAULO MACARINI 
- Reflexos da extmção do Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento -
DNOS. 

DEPUTADO BOCAYUVA CUNHA 
- Trabalhos da CPI da Petrobrás. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adlunto 

DEPUTADO MANOEL DOMIN­
GOS - Comportamento do Governo Fe­
deral em .relação ao, ,ervldores públicos. 

DEPUTADO NELTON FRIE­
DRICH - Julgamento dos assassinos de 
Chico Mendes. 

DEPUTADO ONOFRE CORRÉA­
Solicitando ao Deputado Paes de Andra­
de. esclarecimento;, sobre conduta deh­
tiva de tunclOnário da Câmara dos Depu­
tados. 

DEPUTADO JOSÉ FERNANDES­
Conce"ão do registro deflmtivo do Parti­
do Social Trabalhista pelo TSE 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI 
- O poder autônomo do Congresso Na­
cional. 

1.2.2. - Leitura de Mensagem Pre· 
sidencial 

- N" 91NO-CN (n" 464/90, na ori­
gem), encaminhando o texto da Medida 
Provisória n" 91190, que dispõe sobre o 
reaju;,te das prestaçõe~ pactuadas nos 
contratos de financiamento firmado no 
âmbito do Sistema Fmanceiro de Habita­
ção, vinculado~ ao Plano de Equivalência 
Salarial 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIlÃFlCO DO SENADO FEOEIIAL 

OIÃIIIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabtlldade da MeN do Sen~o Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ....................................................... Cr$ 1.069,00 

Tiragem 2.200-exemplares. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Designação da Comissão Mista in­

cumbida de emitir parecer sobre a Medida 
Provisória n° 191190, lida anteriormente, 
e fixação de calendário para a tramitação 
da matéria 

1.2.4 - Pareceres 
- Profendo pelo SI. Antônio de. Je­

sus sobre a admissibilidade da Meilida 
Provisória n° 187/90, que dispõe sobre a 
competência das autoridades que mencio­
na. 

- Proferido pelo Sr. Fernando Gas­
parian sobre a admissibilidade da Medida 
ProvIsória n" 188/90, que prorroga a vi­
gência dos dispositivos que hajam atribuí­
do competência normativa aos órgãos que 
menciona e dá outras providências. 

- Proferido pelo Sr. Luiz Roberto 
Ponte sobre a admissibilidade da Medida 
Provisória n° 189/90, que dispõe sobre a 
atualização do Bônus do Tesouro Nacio­
nal e dos depósitos de poupança e dá ou­
tras providências. 

1.2.5. - Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo de 24 horas para 

apresentação de recurso previsto na Reso­
lução n° 1/89--CN, referente às Medidas 
Provisórias n" 187, 188 e 189/90. 

1.2.6 - Leitura de projeto 
- Projeto de Resolução n" 

3/9O-CN, de autoria do Sr. Senador Juta­
hy Magalhães e outros Srs. Parlamenta­
res, que revoga o § 5" do flrt. 5" da Reso­
lução n" 1, de 1989-CN. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisória n° 186, de 23 de maio 
de 1990, que estabelece as hipóteses nas 
quais fica suspensa a concessão de medi­
das liminares. (Apreciação preliminar da 
admissibilidade quanto aos aspectos de 
relevância e urgênCia). Discussão encer­
rada, após usar da palavra o Sr. Deputado 
EgídiO Ferreira Lima, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão conjunta a 

realizar-se amanhã, às 10 horas e 30 minu­
tos. 

IA - ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PROFERIDO .EM 
SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. Deputado .Farabulini Jú­
nior na sessão conjunta de 18-4-90. 

Ata da 47~ Sessão Conjunta, em 12 de junho de 1990 
4\1 Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS19 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES. 

Mário Maia - AluízIO Bezerra - Nabor 
Júnior - Carlos De'Carh - Aureo Mello 
- Odacir Soares - João Menezes - Jarbas 
Passarinho - Carlos Patrocínio - João Cas­
te[o - Alexandre Costa - João Lobo -

Chagas Rodrigues - Afonso Sancho - Cid 
Sabóia de Carvalho - Carlos Alberto - José 
Agnpino - Lavoisier Maia - Marcondes 
Gadelha-Raimundo Lira-Ney Maranhão 
- Mansueto de Lavor - João Lyra - Dival­
di) Suruagy - Francisco Rollemberg - Lou­
rival Baptista - LUIZ Viana Neto - Jutahy 
Magalhães - José Igniício Ferreira - João 

Calmon - Afonso ArinoS' - Jamil Haddad' 
- Nelson Carneiro - Severo Gomes - Fer­
nando Henrique Cardoso - Mauro Borges 
- Iran Saraiva - Pompeu de Sousa - Mau­
rício Corrêa - Meira Filho - Roberto Cam­
pos - Mendes Canale - Affonso Camargo 
- Jorge Bornhausen - Alberto Hoffmann 
- José Paulo Bisol - José Fogaça. 
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E OS SRS. DEPUTADOS' 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; José Melo 
- PMDB; Nosser Almeida - PDS; Omar 
Sabino - PDS. 

Amazonas 

José Dutra - PMDB; José Fernandes -
PST; Sadie Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; Assis Canuto 
- PTR; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Fausto Fernandes - PMDB; Gabriel 
Gu.erreiro - PSD B; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Edmundo Galdino - PSDB; Eduardo Si­
queira Campos - PDC; Freire Júnior -
PRN; Moisés Avelino - PMDB; Paulo Sid­
nei-PMDB. 

Maranhão 

Enoc Vieira - PFL; Eunco RIbeIro -
PRN; Onofre Corrêa - PMDB, Vieira da 
Silva-PDS. 

Piauí 

Jesualdo Cavalcanti - PFL;'Manuel Do-
mingos --:- PC,do B. . . 

Ceará 

César Cals Neto - PSD; Gidel Dantas -
PDC; Haroldo Sanford - PMDB; José Lins 
- PFL; Mauro Sampaio - PSDB; Moema 
São Thiago - PSDB; Moysés fimentel -
PDT; Paes de Andrade - PMDB; Raimundo 
Bezerra - PMDB; Ubiratan Aguiar -
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Iberê Ferreira 
-PFL; Marcos Formiga -PST. 

Paraíba 

Aluizio Campos - PMDB; Evaldo Gon­
çalves - PFL; Francisco Rolim - PSC. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Cristina 
Tavares - PDT; Egídio Ferreira Lima -
PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fernando Lyra - PDT; HoráCIO Ferraz -
PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; José Jorge 
- PFL; José Tinoco - PFL; Maurílio Fer­
reira Lima - PMDB; Nilson Gibson -
PMDB; Roberto Freire - PCB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Renan Calhei­
ros-PRN. 

Bahia 

Carlos Sant'Anna - PMDB; Dommgos 
Leonelli - PSB; Fernando Santana - PCB; 

FrancIsco BenJamim':"":' PFL; Genebaldo 
Correia - PMDB; Jairo Carneiro - PFL; 
Joaci Góes - PSDB; João Alves - PFL; 
Jorge Hage - PDT; Jorge Medauar; Jorge 
Vianna - PMDB; José Lourenço - PDS, 
Lídice da Mata - PC do B; Luiz Eduardo 
- PFL; Manoel Castro - PFL; Marcelo Cor­
deiro - PMDB; Milton Barbosa - PFL, 
Miraldo Gomes - PDC; Nestor Duarte -
PMDB; VirgildáslO de Senna - PSDB. 

'Espírito Santo 

Nyder Barbosa - PMDB; Rita Camata 
-PMDB. 

Rio de Janeiro. 

Adolfo Oliveira - PFL; Amaral Netto -
PDS; Anna Mana Rattes - PSDB; Arolde 
de Oliveira - PFL; Bocayuva Cunha -
PDT; Brandão Monteiro - PDT; Carlos Al­
berto Caó - PDTi Daso Coimbra - PRN; 
Fábio Rauph<:itti, - PTBi Feres Nader -
PTB; Flavio PallIlier daY<:iga - PRN; José 
Luiz de Sá - PL; Miro TeIxeira - PDT, 
Paulo Ramos - PDT; Sandra Cavalcanti -
PFL; Vivaldo Barbosa - PDT. 

Minas Gerais 

Aluísio Vasconcelos - PMDB; Alysson 
Paulinelli - PFL; BonifácIO de Andrada -
PDS; Carlos Cotta - PSDB; Célio de Castro 
- PSB; Chico Humberto - PST; Christó­
vam ChiaradIa - 'PFL; Elias Murad -
PSDB; José da Conceição - PRS; Mário 
de Oliveira - PRN; Maurício Campos -
PL; Mello Reis - PRS; MIlton ReIS - PTB; 
Ronaro,Corrêa - PFL; SérgIO Werneck­
PL; Virgílio Guimarães - PT. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PRP; Afif 
Domlllgos ,.. PL; Airton Sandoval -
PMDB; Arnaldo Faria de Sá - PRN; Del 
Bosco Amaral - PMDB; Dirce Tutu Qua­
dros - PMDB; Eduardo Jorge - PT; Fausto 
Rocha - PRN; Fernando Gasparian -
PMDB; Florestan Fernandes - PT; Geraldo 
Alckmin Filho - PSDB; HélIo Rosas -
PMDB; Jayme Paliarin - PTB; José Carlos 
Grecco - PSDB; José Genoíno - PT; Koyu 
Iha - PSDB; Leonel Júlio - PT do B; Luiz 
Gushiken - PT; Maluly Neto - PFL; Ma­
noel Moreira - PMDB; Michel Temer­
PMDB; Nelson Seixas - PSDB; Roberto 
Rollemberg - PMDB; Samir Achôa -
PMDB; Sólon Borges dos ReIS - PTB, Ulys­
ses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
sus-PMDB; Délio Braz-PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB, José Freire - PMDB; 
Mauro Miranda - PMDB; Pedro Canedo 
- PRN; Roberto Balestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Francisco Car­
neiro - PTR; Jofran Frejat - PFL; MáTCIa 
Kubitschek - PRN; Maria de Lourdes Aba-

dIa - PSDB; Slgmaringa SeIxas - PSDB; 
Valmir Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Joaquim Sucena - PTa; Jonas PinheIro 
-PFL. 

Mato Grosso do Sul 

José Elias - PTB; Valter Pereira -
PMDB. 

Paraná 

Alarico Abib - PMDB; Antônio Ueno 
- PFL; DIonísio Dal Prá - PFL; Euclides 
Scalco - PSDB; Matheus Iensen - PTB; 
Maurício Nasser - PTB; Nelton Friedrich 
- PDT; Tadeu França - PDT. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antônio 
Carlos Konder Reis - PDS; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Henrique Córdova - PDS; 
Luiz Henrique - PMDB; Orlando Pacheco 
- PFL; Paulo Macarini - PMDB; Victor 
Fontana - PFL; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSD B; Adylson Motta 
- PDS; Arnaldo Prieto - PFL; Floriceno 
Paixão - PDT; Hermes Zaneti - PSDB; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; Luís Roberto Pon­
te - PMDB; Mendes RIbeiro - PMDB; 
Nelson Jobim - PMDB; Osvaldo Bender 
- PDS; Paulo Paim - PT; Ruy Nedel -
PSDB; Victor FacclOlll - PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Geovani Borges 
-PRN. 

Roraima 

Marluce Pinto - PTB; Morazildo Caval­
cantI -PL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- As listas de presença acusam o 'compare­
cimento de 47 Srs. Senadores e 188 Srs. De­
putados. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Passando-se ao período de Breves Comuni­
cações, concedo a palavra ao nobre Congres­
sIsta Aloísio Vasconcelos. 

O SR. ALOÍSIO VASCONCELOS (PMDB 
- MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, o JornalO Estado de Minas, 
reconheCIdamente um dos mais sérios, mais 
lidos e de maior respeitabilidade em Minas 
Gerais, meu Estado, publica hoje matéria 
afirmando que ontem estavam aqui no Con­
gresso apenas 50 Parlamentares e que vieram 
11, parece, à tribuna Quero registrar que 
fui um deles, não só presente como ocupei 
a tribuna. 

O mesmo conceituado jornal publica uma 
pequena nota, que as votações no Congresso 
ocorrerão apenas na próxima semana 

Ora, naturalmente me coloco à disposição 
da Presidência, porque tive um infortúnio de 
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família na semana passada, e, durante toda 
a semana, estarei aqui. em Brasília, dedican­
do-me à causa parlamentar, mas, na semana 
que vem. tenho alguns compromissos assumi­
dos. e não sei se poderei corresponder plena­
mente ao programa do Congresso Nacional. 
Vou tentar. 

Sr Presidente, gostaria de fazer uma suges­
tão à Presidência, à própria Câmara e aos 
Líderes. no sentido de que fizéssemos a sema­
na do esforço concentrado de 25 a 29 de ju­
nho, isto é. segunda, terça, quarta. quinta 
e sexta-feira da última semana deste mês, 
portanto a última semana antes do recesso. 
Nesse período. com a boa vontade das Lide­
ranças. com a presença de todos os Parlamen­
tares devidamente aVisados com antecedên­
cia - pois esta é uma dificuldade da qual 
às vezes nos queixamos. em relação ao siste­
ma de comunicação prévia da Câmara ou do 
Congresso -, poderíamos realizar o esforço 
concentrado na semana de 25 a 29 de Junho. 
Seriam 5 dias em que se poderia reunir o 
Congresso, de manhã. à tarde e à noite. e 
teríamos uma produção bastante boa, no mo­
mento em que o Congresso recupera a sua 
imagem, o seu conceito perante a opinião 
pública. afirma sua independência, e o pró­
prio Judiciário a consolida. ratificando as de­
cisões do Legislativo. 

Portanto, Sr. Presidente. vai aí a nossa su­
gestão: esforço concentrado na semana de 
25 a 29 de junho. votando-se pela manhã, 
à tarde e à noite. se possível, tanto no Con­
gresso. presidido brilhantemente por V. Ex'. 
quanto na Câmara. a quem levarei a suges­
tão, na pessoa do nosso Presidente e amigo 
Paes de Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Muito obrigado a V. Ex' pela sugestão, 
que será examinada pela Mesa. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. 
estamos participando, na reunião do Colégio 
de Líderes. de uma proposta de reposição 
salarial. Quero dizer a V. Ex" que, em hipó­
tese alguma. se pode aceitar seja votada por 
esta Casa uma redação que, na verdade, pela 
forma' como está caminhando, vai apenas 
proibir que o Tribunal Superior do Trabalho 
e os Tribunais Regionais do Trabalho acabem 
concedendo a inflação de março; de abril e 
também a de maio. 

Por ISSO, Sr. Presidente, faço questão de 
enfatizar a nossa posição. no sentido de que 
participaremos das negociações, mas sempre 
com o objetivo único de garantir, de explí­
citar que, nem que seja de forma parcelada, 
a classe trabalhadora terá que receber o IPC 
de março. de abril, e de maIO. que já passam 
da casa dos 187.9%, se computarmos amda 
o de junho. 

Sr. Presidente, deixamos clara a no~sa posi­
ção sobre a importância de esta Casa não 
se omitir, de se posicionar com relação à re­
posição. mas também de não compactuar 
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com uma redação que, em vez de contribuir 
para repor o que foi confiscado pelo Governo 
Collor. vai ser uma lei que será instrumento 
para que o Superior Tribunal do Trabalho 
e os Tribunais Regionais do Trabalho não 
possam conceder aos trabalhadores o IPC 
que lhes foi retirado pelo advento do Plano 
do Governo Collor. 

Por isso, Sr. Presidente. apelamos a todos 
os Líderes, caminhemos no sentido de fazer 
uma redação clara na lei, e que não fique 
dúvida alguma, pois, se hoje no País milhões 
de trabalhadores estão em greve, é porque 
querem a reposição salarial. Elaborarmos 
aqui uma redação que deixe dúvida quanto 
ao entendimento judiciário não irá contribuir 
em nada, irá, na verdade. fortalecer o surgi­
mento de mais movimentos paredistas no 
País. 

Era. Sr. Presidente, o que queria dizer, 
apelando para a sensibilidade do Colégio de 
Líderes. no sentido de que se explicite o que, 
de fato, são as perdas salariais, com números, 
sendo que o número é o IPC e quem mede 
o IPC é o IBGE. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ccncedo a palavra ao nobre Congressista 
Inocêncio Oliveira. 

o SR. lNOCÊNCIO OLIYEIRA (PFL -
PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revI­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs Con­
gres5istas, na sessão da Câmara dos Depu­
tados de hOJe. estando no exercício da Presi­
dência desta Casa, recebi uma placa para que 
fosse entregue a V. Ex'. em homenagem ao 
Congres~o Nacional, nos seguintes termos: 

"Ao Congresso Nacional. pelos rele­
vantes s!,!rviços em defesa da educação 
pública, da ciênCia e da tecnologia. 

Viçosa, 28 de maio de 1990. 
Dos docentes da Universidade Fede­

ral de Viçosa .. 

Ora. Sr. Presidente, num momento em 
que, muitas vezes, o Congresso Nacional é 
vítima dé uma campanha injusta, sou daque­
les que acreditam que em nenhum período 
legislativo o Congresso Nacional foi tão fértil, 
foi tão produtiVO como neste. 

Vale sahentar, Sr. Presidente, que durante 
estes poucos mais de 3 anos que estamos no 
exercício do nosso mandato, este Congresso 
Nacional. transformado em Assembléia Na­
CIOnal Constituinte. nos dois primeiros anos, 
fez uma Con~tituição em tempo recorde, e, 
mais Importante do que isso. começando do 
nada, começando do zero. Foi uma Consti­
tuição totalmente diferente das anteriores, 
em que se faZia uma Comissão de Notãveis, 
fazia-se um esboço de Constituição e daí era 
muito fácil votar. Esta não, esta começou 
do zero, houve a participação de todos os 
representante~ do povo eleito~ para fazer a 
nova Constituição do País. 

Foram constituídas vinte e quatro subco­
missões, que realizaram um trabalho prehml­
nar; drenaram para oito Comissões Temá­
ticas, e, daí, chegou-se à Combsão de Siste­
matização, que mandou o projeto ao Plená-
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rio. e este, enfim, transformou-o na nova 
Constituição do País. 

Promulgada a ConstitUição, a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal fizeram o seu 
Regimento Interno, adaptando este Regi­
mento, o nosso Estatuto, às novas atribuições 
que foram confendas pela Constituição a es­
tas duas Casas. 

Em tempo recorde. o Congresso Nacional 
já elaborou cerca de 40 dispositivos da nova 
Constituição do País. pois em nenhum perío­
do da História do Brasil nenhuma Consti­
tuição teve, em tão pouco tempo, cerca de 
quarenta dispositivos ConstitucionaiS regula­
mentados. 

Além do mais, já decidimos sobre mais 
de cem Medidas Provisórias enviadas pelo 
Governo e inúmeros projetos de lei foram 
apreciados por esta Casa. 

Portanto, Sr. Presidente, sem ufanismo, 
sem nenhuma vontade de ser agradável ao 
Poder Legislativo, mas honrado por pertecer 
a este Poder, e, mais do que.isso, com a 
consciênCia do dever cumpndo, e temos a 
consciência de ter sido este período o mais 
profícuo da História do Parlamento de nosso 
País. (Palmas.) 

Com esta homenagem que os Docentes da 
Universidade Federal de Viçosa prestam ao 
Congresso Nacional, na pessoa de V. Ex', 
Sr. Presidente, paradigma de honra deste Po­
der Legislativo e de homem público, sinto-me 
também homenageado, como tç,dos os Re­
presentantes do Poder Legislativo do nosso 
País. 

Passo às mãos de V. Ex' esta homenagem, 
e, como Presidente da Câmara dos Depu­
tados em exercício, sinto-me honrado por ha­
ver V. Ex' recebido esta homenagem, que 
é de todo o Poder Legislativo de nosso País. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa agradece a homenagem que, na 
minha pessoa, os docentes da Universidade 
de Viçosa prestam ao Poder Legislativo. 

Realmente, esta Legislatura há de ficar na 
lembrança e na gratidão dos brasileiros. Le­
gblatura esta que não só aprovou a Consti­
tuição como se tem devotado ao exame de 
leis que a complementem, além das suces­
sivas deliberações, convocadas a cada passo, 
para o exame não só da Câmara ou do Sena­
do, mas também do Congresso Nacional. 

Devo, na primeira reunião, dar contas a 
esta Casa de quantas sessões o Congresso 
Nacional, pela soma das duas Casas, tem rea­
lizado neste tempo que me coube presidi-lo, 
de 15 de fevereiro até hoje. Os números serão 
~urpreendentes para demonstrar que mesmo 
o Congresso Nacional, na união das duas Ca­
sas, tem prestado os mais relevantes serviços 
a este País e tem dado prova do ~eu interesse 
em cumprir os seus deveres e honrar o Poder 
LegislatiVO. 

Agradeço, em nome do Poder Legislativo, 
a homenagem, que não é para.mim. mas que 
é para todos os Srs Parlãmentare~, Depu­
tado~ e Senadores que honram esta Legbla­
tura, a qual há de ficar gravada no coração 
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e na gratidão do povo brasileIro, não só por 
haver feito a mais liberal e a mais moderna 
das Constituições, como sobretudo, por ter 
dado um exemplo de trabalho, de assIdui­
dade e de amor ao País e às instituições demo­
cráticas. 

O Sr. José Fernandes - Sr. PresIdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- V. Ex' vai levantar uma questão de ordem? 

O Sr. José Fernandes - Peço a palavra 
para breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se me permite, depois dareI a palavra a 
1f. Ex'. 

O Sr. José Fernandes - Obrigado, Sr Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, repetidas vezes o Partido dos Trabalha­
dores tem vindo à tribuna para cnticar a pos­
tura irresponsável do Governo Federal, que 

" pretende, por demissões indiscnminadas, 
'comprometer extensas estruturas do apare­
lho do Estado em áreas vitaiS, como educa­
ção, cultura, saúde etc. 

Neste momento, o Governo Collor, nessa 
questão de desmontar e destruir setores im­
portantíssimos do aparelho do Estado, tem 
um precedente muito impçrtante no Governo 
do Estado de São Paulo. E conhecido a SItua­
ção de calamidade em que o Governo do 
Estado de São Paulo está deixando as áreas 
de educação e saúde; deixando eu digo, por­
que felizmente este Governo está acabando. 
Agora está vindo a público a situação de cala­
midade, ,de destruição, de total abandono, 
que o Governo Quércia está fazendo nos seus 
dezenove InstItutos, que são da maiOr impor­
tância, conhecidos em todo o Brasil, que dão 
contribuições nas áreas de Ciências, agrono­
mia, tecnologia, saúde e educação. 

Há 15 dIas, dezenove Institutos cnaram um 
movimento chamados "SOS Institutos de 
Pesquisa", para ver se é possível alcançar, 
pelo menos, até o final do ano, e se chegar 
ao outro Governo. 

Esses-Yn'stitutos, Sr. PreSidente, são da 
maiOr Importância; posso CItar vários deles 
- Instituto Butantã, Instituto de Botâmca, 
Instituto BiológICO - que estãd completa­
mente sucateados e abandonados. O Instituto 
Agronômico de Campinas não tem a menor 
condição de continuar a maioria de suas pes­
quisas na área agronômica. O Instituto de 
Botânica - outro dado ImpressiOnante -
paga atualmente a um cientI~ta que trabalha 
40 horas semanais a irrisóna quantia de 31 
mil cruzeiros. É IS~O que o Governo Quércia 
paga a um cientista do Instituto de Botânica. 
O Instituto Butantã, que hOJe fornece para 
todo o BraSil grande parte de ~ora antiOfí­
dico, teve que dIminUir, este ano, a sua pro-
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dução em 50%, e, feito um censo entre os 
cientIstas e profissionaIs liberais que mantêm 
a produção e a pesquisa deste Instituto, che­
gou-se à conclusão, na semana passada, que 
seria necessária a contratação de 600 pessoas. 
Só que, mesmo que o Governo abrisse con­
curso, não apareceria ninguém, porque pa­
gam de 30 a 35 mil cruzeIros por mês para 
um cientista dar 40 horas de trabalho no Insti­
tuto Butantã. 

Solidarizo-me com o movimento "SOS Ins­
titutos de PesqUisa" Espero que a sua com­
batividade dê-lhes condições de resistir até 
o final do ano, quando, felizmente, acaba 
o Governo do Sr. Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Congressista Del 
Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, seria cômico, se não fosse trágico, 
ver o Partido dos Trabalhadores, que, hoje, 
em São Paulo, está elevando as passagens, 
em mais de 40%, do transporte coletivo; que 
acabou de aumentar ontem, em Santos, em 
mais de 40%, desgraçando Santos, Campmas 
e a . Capital. Esta é a prova da votação do 
Sr. Luiz Ignácio Lula da Silva nas principais 
cidades onde o Partido dos Trabalhadores 
conseguiu o poder. E é incrível a torcida do 
"quanto piOr, melhor" da quase totalidade 
dos membros deste Partido. 

O Governo Quércia, em São Paulo, tem 
dado demonstração de se voltar para o social' 
de forma cabal, apesar da oposição que lhe 
faz o PartIdo dos Trabalhadores. 

Era preciso que o Srs. Congressistas conhe­
cessem o que é uma administração do PT. 
Felizes são aqueles Estados que não têm CIda­
des administradas pelo PT, porque, em geral, 
o caos, a baderna e a desordem nelas se insta­
lam. Inclusive viram um cabide de emprego 
nacional para os derrotados do PT. Na cidade 
de Santos, temos a Cohab, temos o transporte 
coletivo - CSTC, entregues a petistas de­
sempregados de outros Estados. 

O PT conseguiu um milagre - vínhamos 
discutindo isso hOJe no avião. Em geral, os 
Partidos têm um ciclo de vida de crescimento 
e morte. o PT conseguiu morrer antes de 
nascer e crescer no País. 

A estas críticas que fazem os petistas ao 
Governo QuércIa respondo: foram fragoro­
samente derrotados na eleição para Presiden­
te da República e serão no Estado de São 
Paulo fragorosamente derrotados. 

É lamentável que Plínio Arruda Sampaio, 
um aposentado de alto nível no Governo do 
Estado, um homem que tem uma das maIS 
elevadas aposentadorias, um bom burguês, 
como nós o chamamos, um homem de concei­
tos elevados, mas é o candidato do PT da 
chamada massa trabalhadora, porque eles 
têm o PT da porta de fábrica e o PT escocês 
Logicamente, não sabem como se dividem. 

Desta fonna, o PT escocês em São Paulo 
será redUZido a nada nas próximas eleições, 
porque realmente só fazem críticas, mas, pelo 
povo, realmente não fazem nada. 
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Estas são, Sr. Presidente, as conSIderações 
de um Deputado sobre o Governo do Estado 
de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Com a palavra o nobre Congressista Paulo 
Macarim. 

O SR. PAULO MACARINI (PMDB -SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. PreSI­
dente, Srs. Congressistas, as chuvas que atin­
giram recentemente Santa Catarina, ocasio­
nando decretação de estado de calamidade 
pública em 35 municípios, vêm realçar sobre­
modo os reflexos da extinção do Departa­
mento Nacional de Obras e Saneamento -
DNOS. 

Com efeito, por dispOSItivo constitucional, 
compete à União planejar e promover a defe­
sa permanente contra as calamidades públi­
cas, especialmente as secas e inundações. 
Bem agIU a Constituinte, eis que tais ações 
devem desenvolver-se globalmente, pois um 
enfoque restrito pode resolver problemas de 
uma região em detrimento de outras. Isso 
sem levar em consideração os vultosos mves­
IImentos exigidos por obras contra inunda­
ções, que têm retorno a longo prazo e difuso, 
haja vista destinarem-se a minorar prejuízos 
em propriedades e lavouras, bem como pro­
teger vidas. 

Ao longo de 50 anos, o DNOS adquiriu 
larga experiência técnico-administrativa, que 
em Santa Catarina traduz- se em inúmeras 
obras, principalmente na área de controle de 
inundações e da macro drenagem nos vales 
dos Rios Itajaí, Tubarão, Araranguá, Iguaçu 
e Mampituba. 

A extinção do órgão no bOJO do Plano Co­
llor criou um vácuo, pois as atribuições de 
controle de cheias não foram acometidas a 
nenhum outro órgão, Já que inexiste um tec­
nicamente habilitado para tanto. 

Vale ressaltar a atuação do DNOS em San­
ta Catarina, compreendIda em três progra­
mas: Obras de Controle de Cheias e Inunda­
ções, Saneamento Ambiental em Áreas Ru­
rais e em Áreas Urbanas. 

Na Bacia do Rio Itajaí-Açu, o sistema de 
controle de cheias, cUJo objetIVO é evitar ou 
reduzir o nível de enchentes como aquela ter­
rível que atingiu principalmente BIumenau, 
em 1983, abrange as barragens Oeste, em 
Taló, Sul, em Ituporanga (estas terminadas) 
e Norte, já concluída em 98%, situada em 
Ibirama, obras essas que montam a cem mi­
lhões de dólares. Há projetos de proteção 
localizado contra inundações nos centros ur­
banos de Blumenau, Rio do Sul, Lontras, 
Gaspar, Ilhota, Itajaí, Ascurra e Brusque. 
Executam-se obras de dragagem, com retifi­
cação e alargamento do Rio Itajaí Mirim, 
entre as cidades de Brusque e Itajaí; e alarga­
mento do Rio Itajaí-Açu entre Blumenau e 
Gaspar, incluindo a abertura de um grande 
canal para dar vazão às àguas. Vem sendo 
elaborado, em conjunto com o Governo Ja­
ponês, estudo de viabilidade e plano diretor 
da Bacia do Itajaí, que prevê a construção 
de um canal extravasor e barragem de deriva­
ção para conduzir as águas em segurança até 
o mar. 
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No que diz respeito à Bacia do RIO Tuba­
rão, foi desenvolvido um projeto de aprovei­
tamneto múltiplo de seus recursos hídricos, 
o qual, entretanto, não teve com.truídas as 
barragens, frcando restrito à dragagem entre 
os os mumcípios de Tubarão e Laguna. A 
segurança da cidade de tubarão, em razão 
disso, permanece quase aos níveis da tragédia 
de 1974. 

A Bacia do Rio Araranguá foi contempla­
da com projetos iniciados em 1989, através 
de convênios com a Sude;ul, para realização 
de duas barragens de finalidades múltiplas 
para as cidades de Turvo e Meleiro. Além 
de prever-se o início da barragem do no São 
Bento, beneficiando a irrigação e soluciona­
do o problema de abastecimento d'água da 
Bacia Carbonífera. 

Os Municípios de Porto União, Três Bar­
ras, Mafra, Canoinhas e São Bento do Sul 
também contam com projetos de proteção 
para cheias da Bacia do Rio Iguaçu. 

Abrangendo uma àrea de 15.000 hectares, 
o projeto de irrigação da Bacia do Mampi­
tuba, sob responsabilidade do Departamento 
e da Sudesul, propiciou o assentamento de 
120 famílias de agricultores. 

Há mUlto, o DNOS executa serviços de 
dragagem, através de 33 máqumas, nas bacias 
litorâneas e nas várzeas do Rio Iguaçu, apre­
sentando como resultado do saneamento am­
biental em áreas rurais a recuperação de 
aproximadamente 150 mil hectares de terras 
do total de 268 mil hectares de várzeas exis­
tentes no Estado. Os recursos para o período 
de 1990 e 1993 provêm do PRONI - Banco 
Mundial e participação do Governo do Es­
tado. 

Obras de saneamento urbano foram execu­
tadas em diversas cidades catarinenses desta­
cando-se Florianópolis, Chapec6, Lages, Ca­
noinhas, Porto União, JomvIlle, Itajaí, Tuba­
rão, Criciúma, Laguna, Conc6rdia, Xanxerê, 
Blumenau, Gaspar, São José, São Joaquim 
e Urussanga. 

Tem-se, dessa forma, uma Idéia da impor­
tância, no caso específrco de Santa Catarina, 
das ações desenvolvidas pelo Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento. 

Sem a defmição de seu sucedâneo, respon­
sável pelas obras de controle de cheias, todos 
os trabalhos e serviços do DNOS no Estado 
estão paralisados, com a agravante das condi­
ções climáticas adversas do momento. Algu­
mas obras estão em situação particularmente 
crítica, podendo ocasionar prejuízos mate­
riais e humanos incalculáveis, na hip6tese fu­
nesta de uma nova enchente. Enquadra-se 
aí o caso da Barragem Norte, em Ibirama, 
a qual amda está desprovida dos dispositivos 
de fechamento dos descarregadores de fundo 
e da concretagem de redução da secção da 
galeria referente à margem esquerda, isso 
quer dizer que todo o volume de água que 
chegar à barragem passará por esses órgãos, 
até ultrapassar sua capacidade de vazão, so­
mente então é que a mesma conseguirá iniciar 
sua função armazenadora. 

O aumento da calha do Rio Itajaí-Açu de 
1,20 para 2,20m não chegou a beneficiar a 
cidade de Gaspar, assim o brusco afunila-
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mento do leito expõe aquele municípIO ao 
perigo de enchentes, que antes não o afeta­
vam tanto. 

Aduza-se, ainda, o fato de que as barragens 
já construídas (Oeste e Sul) exigem manu­
tenção permanente e pessoal especializado, 
o que não vem ocorrendo em virtude da sus­
pensão dos respectivos contratos. Já foram 
detectados problemas advindos da falta de 
manutenção, compromentendo inclusive a 
rede elétrica da Barragem de Taió, por exem­
plo. 

O retrospecto histórico tem demonstrado, 
à sociedade, o sofrimento e os prejuízos que 
as enchentes afligem à população catarinen­
se, e se como diz o adágiO" a maior enchente 
é aquela que está por Vir", pode-se aquilatar 
a intranqúiliçlade que começa a reinar com 
a desarticulação e o desaparecimento do ór­
gão de controle de cheias Até por dever de 
ofício, os mais preocupados são justamente 
os técnicos e funCIOnários do extinto DNOS, 
que lançam um alerta face à previsão de repe­
tir-se, no segundo semestre deste ano, o fenô­
meno conhecido como "EI Nino", causador 
das grandes enchentes de 1983 e 1984. 

A título de sugestão, a Associação dos Ser­
vidores da 14- Diretoria Regional propõe a 
absorção das funções e do acervo do DNOS 
pela Secretaria Nacional de IrrIgação, vincu­
lada ao Ministétrio da Agricultura e Reforma 
Agrária, que ficaria responsável pelo Progra­
ma de Controle de CheiaS, estruturando-se 
de forma regionalizada, visando às áreas do 
Sul mais vulneráveis a enchentes, inclusive 
agindo preventivamente através de obras de 
dragagem e desassoreamento de rios. 

Desejo, pois reforçar esse pleito, chaman­
do atenção das autondades para o verdadeiro 
desrespeito à~ vidas e propriedades do labo­
rioso povo catarinense, ao qual a União tem 
por dever constitucional proteger. Que as au­
toridades não permaneçam insensíveiS a esse 
grave desca;o, pob se trata de assunto da 
maior seriedade e, na hipótese de se confir­
marem as terríveis previsões, não poderão 
elas se furtar da responsabilidade pelo que 
vier a acontecer. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Bocayuva Cunha. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - SI. Presidente, Srs. Congres­
sistas, faço parte de uma Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito que vem investi­
gando a atual crise financeira na Petrobrás_ 

V. Ex', que é Senador pelo Estado do Rio 
de Janeiro, sabe que a Petrobrás tem uma 
importância enorme não só para o Brasil co­
mo também para o Estado do Rio, inclusive 
pela massa de funcionários que lá existe. 

Inexplicavelmente - pelo menos a meu 
juízo - o Presidente da Petrobrás vem ado­
tando um processo de demissões de funcIO­
nários que nos parece absolutamente incoe­
rente. A Petrobrás tem um plano de metas 
a cumprir: pretende alcançar a produção de 
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1 milhão de barris, e já vamos ficar em 600 
mil. Então, essa empresa não pode parar no 
meio: nem 65 investimentos, nem abrir mão 
daquele pessoal especializado; é muito difícil 
formar mão-de-obra especializada em geolo­
gia, em química, em perfuração de petróleo. 

Repentinamente, essa gente começa a ser 
demitida por critérios que ninguém conhece. 
Ainda recentemente, depois de a Petrobrás 
ter feito um concurso, do qual partiCiparam 
de 35 a 36 mil pessoas, jovens, rapazes e 
moças, foram aproveitados cerca de 600 bol­
sistas, que foram contratados pela empresa 
como estagiários, através da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro e da Universidade 
Federal da Bahia, para fazer cursos absoluta 
e altamente especializados. É uma mão-de­
obra que custou à Petrobrás quantia vultosa 
- alguns calculam em 15 milhões de dólares, 
outros, em mais. Apesar do custo dessa mão­
de-obra para a Petrobrás, agora, de repente, 
do dia para a noite, esses funcionários são 
ameaçados de demissões. 

Formulo a V. Ex', SI. Presidente, um ape­
Io, dirigindo-lhe um ofício nos seguintes ter­
mos: 

Brasília, 12 de junho de 1990. 
Exm' Sr. 

Senador Nelson Carneiro 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente do Congresso 
Nacional, 

É com profundo constrangimento 
que, na qualidade pe membro da Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito des­
tinada a investigar a atual crise financeira 
da Petrobrás, venho à presença de Vossa 
Excelência para expor e afinal requerer 
o que se segue: 

A Cpl da Petrobrás, depois de realizar 
13 sessões, de ouvir 9 depoimentos, des­
de o dia 25 de abril não mais se reuniu. 

Acontece que a crise da Petrobrás se 
agravou, inicialmente com a ameaça de 
demissões e, postenormente, com a efe­
tivação dessas demissões. Solicitei enfá­
tica e formalmente, em 29 de maio, ao 
nosso Presidente, Deputado José Tino­
co, a convocação do Presidente da Petro­
brás, SI. Motta Veiga, para nos explicar 
os motivos e, sobretudo, os critérios que 
o levaram, por exemplo, a demitir 600 
bolsistas que, através de concurso públi­
co, foram contratados na empresa como 
estagiários. 

Estes estagiários, vinculados à empre­
sa através da UFRJ e da UFBA, cumpri­
ram longo período de treinamento, com 
dedicação integral. O processo de treina­
mento custou à empresa cerca de US$ 
10 milhões. Hoje, seguindo disposições 
governamentais, esses funCIOnários es­
tão sendo demitidos. 

A Comissão não pode ficar nem omis­
sa e nem indiferente enquanto se agrava 
a cnse da Petrobrás. 

Enfim, Senhor Presidente, a nossa Co­
missão está inexplicavelmente paralisa­
da, apesar de todos os nossos esforços. 
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Assim, venho requerer que Vossa Ex­
celênGlat, ciente desta inadmissível omIS- . 
são, tome as providências regimentais 
que julgar pertinente. 

Muito cordialmente. - DeputadoBo. 
cayuva Cunha. 

A informação verbal dada pela Secretaria 
da Comissão é a de que o Presidente e o 
Vice-Presidente, o Relator, que é Ó Senhor 
José Fogaça, por exemplo, não pode convo· 
car a Comissão. 

Pergunto a V. Ex' se não há outra forma 
regimental, porque não podemos ficar à espe· 
ra do nobre Deputado José Tmoco, que é 
o Presidente da Comissão, nem do Vice-Pre­
sidente, que está ausente. 

Peço a V. Ex', Sr. Presidente, tome, se 
possível, ainda hoje, uma providência neste 
sentido. 

.;,. O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em se tratando de uma Comissão Parla· 
mentar Mista de Inquérito, a solução está 
no Regimento: o mais idoso ocupa a Presi­
dência, e convoca, na ausência justificada do 
Presidente e do Vice-Presidente. Esta é a so· 
lução. 

O Sft. BOCAYUVA CUNHA - Sr. Presi­
dente, tenho a impressão que não há-a menor 
dúvida. sou o mais idoso e, amanhã, instalarei 
a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Manuel Domingos. 

O SR. MANOEL DOMINGOS (PC do B 
...l. PI. Pronuncia o seguinte disc\l~so.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, venho nova­
mente a esta tribuna .manifestar o mais vee­
mente repúdio ao comportamento do Gover­
no Federal em relação aos servidores públi­
cos! Na aplicação do modelo econômico pre­
conizado pelo FMI e pelas multinacionais o 
Sr. Collor de Mello tem extrapolado em todos 
os sentidos. Mas, no que diz respeito aos ser­
vidores públicos, a atitude do Presidente da 
~epública atinge às raias da perversidade 
mórbida e da sanidade mental! 

O Presidente da Republica está levando 
centenas de milhares de famílias ao pãnico, 
ao desespero completo com as demissões em 
massa! 

Tudo isso em nome de quê, Sr. Presidente? 
Pretensltmente em nome do combate à in­

flação através da redução do défiCit público. 
Ora, Srs. Congressistas, todos nós sabemos 
muito bem que não são os salários dos servi­
dores a causa maior do déficit público! 

O OrçadIento da União para 1990 destina 
apenas 20% dos recursos para custeio da ad, 
ministração. públIca federal, enquanto prevê 
64% dos recursos para remuneração do capi­
tal financeiro especulador através das rubri­
cas das dívidas externa e interna! O governo 
não é corajoso o bastante para enfrentar os 
banqueiros internacionais e nacionais, mas 
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não vacila ao levar ao desespero pais e mães 
de famílias que, da noite para o dia, perdem 
a sustentação de seus filhos! 

E todos nós sabemos também que não é 
o déficit público a causa maior da inflação. 
E a maior prova disso é o próprio déficit 
público dos Estados Unidos, que é o maior 
do mundo, por conta dos gastos militares. 
Por que o déficit públIco norte americano 
não descontrola a inflação nos Estados Uni­
dos! Nmguém ignora também, Srs. Congres­
sistas, que os Estados Unidos repassam seus 
custos públicos através da manipulação dos 
juros da dívida externa dos países depen­
dentes. 

Se o Governo quer controlar os gastos pú­
blicos, por que não suspende de vez o paga­
mento dos juros extorsivos da dívida externa? 
Por que não suspende os subsídIOS ao preço 
da energia elétrica das multinacionais do alu­
mínio e do ferro na Amazônia? Por que não 
suspende os volumosos investimentos públi­
cos na fabricação de armas e artefatos milita­
res? Por que, enfim, não os bilhões de dívidas 
atrasadas dos latifundiários com o Imposto 
Territorial Rural? 

Ninguém pode ser contra às demissões jus­
tificadas e necessárias. Eu não estou aqui de­
fendendo marajás com dois ou três empregos. 
Não estou aqui defendendo o Estado perdu­
lário nem combatendo a irracionalidade ad­
ministrativa. Mas não é nada disso o que está 
fazendo o Governo Collor. Essas demissões 
estão sendo efetuadas de forma criminosa e 
irresponsável. O governo está demitindo em 
todos os setores do serviço público e ainda 
mais sem qualquer critério! Não se respeita 
tempo de serviço, concurso público, qualifi­
cação profissional, situação social, idade, não 
se respeita nada! Joga-se na rua chefes de 
famílias no pior dos momentos, no momento 
da recessão econômica e do desemprego ge­
neralizado! 

Na sanha de demitir o governo chegou ao 
cúmulo de ameaçar o 8° maior acervo de 
obras literárias do mundo: a Biblioteca Na­
cional! Pasmem, Senhores, Fernando Collor 
está demitindo a metade dos funcionários es­
pecializados da BibliQteca Nacional! Com is­
so, a conservação e a recuperação de livros, 
manuscritos, documentos e mapas raríssimos 
estão correndo perigo! Paciência, Srs. Con­
gressistas, mas é insanidade demais! 

Como conseqüência disso, setores funda­
mentais do serviço público estão sendo dura­
mente prejudicados. Com as demissões na 
ECT, na Cibrazem, na Sucam, no DNER, 
nos bancos estatais, na administração pública 
direta, nas autarquias e fundações, tumul­
tua-se o serviço público, e no final da brinca­
deira, é a população que sai penalizada. 

A ausência de critérios para as demissões 
é injustificável! O SI. João Santana, este se­
cretário arrogante e debochado, que brinca 
com a desgraça do servidor público e desres­
peita a Câmara dos Deputados não atenden­
do às diversas convocações da Comissão do 
Trabalho, não quer explicitar os critérios por 
um único motivo: é que assim fica mais fácil 
evitar a demissão de pessoas ligadas aos polí-
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ticos governistas. Com uma pequena minoria. 
nesta Casa o Governo dá proteção aos apani­
guados Deputados e Senadores em troca de 
seus votos, a fim de aprovar as suas esdrú­
xulas Medidas Provisórias. 

Finalizo minha intervenção, Srs. Congres­
sistas, fazendo um apelo à Mesa da Câmara 
dos Deputados no sentido de que aprecie o 
mais brevemente possível o pedido de enqua­
dramento do Sr. João Santana em crime de 
responsabilidade, conforme pedido da Co­
missão do Trabalho. 

E faço, também, um apelo à maiona dos 
Srs. Deputados e Senadores que apóiam o 
governo Collor de Mello: Senhores parla­
mentares governistas, fiquem certos de que 
o destino de centenas de milhares de funcio­
n~rios públicos estão em suas mãos! Caso 
Vossa Excelências tomem posição contra es­
sas demissões, o governo recuará fatalmente! 

Tenho dito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Nelton Friedrich. 

O SR. NELTON FRIEDRICH (PDT­
PR. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, a questão 
agrária está su JD de sangue no Brasil. O poder 
oligárquico, que nunca deixou de ter raízes 
no monopólio da terra, é cúmplice da manu­
tenção de privilégios que repousam no passa­
do colohial, cUJD tensa preservação reclama, 
cada vez mais, o recurso à força 

O drama da terra foi paramilitarizado no 
País. 

Vagam no campo, tangidos como gado, 
bandos humanos sem um palmo de terra para 
trabalhar. Em contrapartida, para uma elite 
de privilegiados, a terra, detida aos milhões 
de hectares, funciona como reserva de valor. 

O Brasil é um continente, agriculturável 
de extremo a extremo, e nele, no entanto, 
há um povo doente e esquálido, em grande 
medida condenado à morte, à qual, às vezes, 
chega através da fome. 

Sim, da fome. O País, contudo, é um dos 
maiores exportadores de grãos do mundo. 

Neste contexto, em que o homem não é 
respeitado, a natureza o é muito menos. 

O quadro ecológico é caótico. 
Chico Mendes, o defensor da humanidade, 

porque era o defensor da Amazônia, foi mor­
to à bala, como é do conhecimento do mun­
do, que o homenageia a todo instante, conce­
dendo-lhe prêmios de reconhecimento a sua 
luta, de homem inalado em nome da preser­
vação ambiental. 

E no Brasil, o que acontece? 
Os assassinos de Chico Mendes, Darli e 

Darci Alves da Silva, até fugir, já fujiram, 
e, por um golpe de sorte, foram recapturados. 

O processo, para visível benefício dos acu­
sados, está retido no Tribunal de Justiça do 
Acre, desde outubro de 1989, impedindo, as­
sim, o Juiz de Xapuri, Odair Longlini, de 
marcar a data do julgamento. 

O advogado dos acusados pretende recor­
rer ao Supremo Tribunal Federal, contra a 
pronúncia dos fazendeiros Darli e Darci. Ca-
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50, em Brasília, ela tiver confirmação, pre­
tende ele impetrar o recurso do desaforamen­
to, para que os acusados não sejam julgados 
na comarca de Xapuri. 

Disse o advogado, em uma afronta à cons­
ciência internacional, interessada em que seja 
feita Justiça, no caso Chico Mendes - "quan­
to mais tempo ganharmos, melhor, por causa 
da pressão da opinião pública". 

Este tempo não pode ser conhecido. Os 
assassinos de Chico Mendes devem ser julga­
dos, e logo, para que a Imagem ensangüen­
tada do Brasil, no mundo, seja refeita. Ao 
referido clamor junto a minha voz, pergun­
tando ao Governador do Estado e ao Presi­
dente do Tribunal de Justiça do Acre: 

- Justiça para Chico Mendes: 
Por que não? 
Por que não? 
P0r que não? 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. ONOFRE CORRÊA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para explicação pes­
soal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ONOFRE CORRÊA (PMDB -
MA. Para explicação pessoal. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, nos últimos 
dias, os veículos de comunicação. televisivos 
e noticiosos, estão a malhar numa questão 
que mUlto me preocupa. Um funcionário des­
ta Casa fOi flagrado no Aeroporto traficando 
uma enorme quantidade de tóxicos para a 
Suíça. 

Esse funcionário, com grande tempo de 
Casa, foi flagrado também com alguns docu­
mentos de Deputados, de companheiros, de 
colegas, inclUSive· deste Deputado que está 
falando, que hOJe remeteu expediente ao Pre­
sidente da Câmara dos Deputados, o Ex' Sr. 
Deputado Paes de Andrade, solicitando pro­
vidências para o esclareCimento de alguns fa­
tos que julgo da maior importância. 

Os noticiários estão aí a todo momento 
a veicular papéis timbrados da Câmara, car­
tões de apresentação dos Deputados. E isto 
julgo que é um método de manchar a nossa 
imagem, e não só a nossa imagem, como a 
do Congresso Nacional como um todo. 

Remeti esse ofício, pedindo providências 
à Câmara dos'Deputados, para que esclareça 
à opinião pública que: 

- que os cartões de acesso às dependên­
cias da Casa são fornecidos gratuitamente e 
têm por finalidade permitir que os eleitores 
de cada Parlameptar possam assistir às ses­
sões, sem maiores formalidades burocráticas; 

-' já está sendo instaurado o inquérito 
administrativo para apurar a conduta delitiva 
desse funcionário; 

- que a Câmara, embora tenha seus meca­
nismos de controle do funCIOnalismo, não po­
de exercer uma vigilância implacável sobre 
todos os que prestam serviços a esta Casa 
do Legislativo; 

- que não existe qualquer Deputado Fe­
deral envolvido no inquérito que está sendo 
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instaurado e deligenciado pela Polícia Fede­
ral. 

Desta forma, Sr. Presidente, estou pedindo 
providência à Câmara dos Deputados, atra­
vés do seu Presidente, para esclarecer à opi­
nião pública que - nenhum Deputado está 
envolvido nessa questão de um mau funcio­
nário, que está manchando a imagem dos de­
dicados e competentes funcionários desta Ca­
sa. 

É neste sentido que estamos apelando a 
V. Ex', Sr. Presidente, para que nos ajude 
também nesta missão de esclarecimento à 
opinião pública sobre esse ato danoso contra 
a imagem do Legislativo Nacional. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. ONOFRE CORRÊA, NO 
SEU PRONUNCIAMENTO:) 

Of. n" 002/90Brasi1ia-DF, 12 de junho de 1990 
Exmo. Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Présidente da Câmara dos Deputados 

Senhor Presidente, 
O noticiário dos veículos de comunicação 

social têm dado especial destaque a'um even­
to criminoso que, dentre outros acusados, en­
volve um funcionário da Câmara dos Deputa­
dos. Refiro-me ao desbaratamento de uma 
quadrilha de traficantes de drogas que tinha, 
como um de seus membros, o funcionário 
Antônio Henrique Moreira. 

Tem sido reiteradamente veiculado que es­
se funcionário possuía, em seu poder, inume­
ros cartões de acesso ãs dependências da Ca­
sa, assinados por vários Deputados, dentre 
os quais o parlamentar que subscreve o pre~ 
sente requerimento. 

É necessário, para repor a verdade dos fa­
tos, que a Mesa da Câmara esclareça que: 

- os cartões de acesso às dependências da 
Casa são fornecidos gratuitamente e têm por 
finalidade permitir que os eleitores de cada 
parlamentar possam assistir às sessões, sem 
maiores formalidades burocráticas; 

- já está sendo instaurado o inquérito ad­
ministrativo para apurar a cenduta delitiva 
desse funcIOnário; 

- que a Câmara, embora tenha seus meca­
msmos de controle do funcionalismo, não po­
de exercer uma vigilância implacável sobre 
todos os que prestam serviços a esta Casa 
do Legislativo; 

- que não existe qualquer deputado fede­
ral envolvido no inquérito que eatá sendo 
instaurado e dihgenciado pela Polícia Fede­
ral. 

Acredito. amda, Sr. Presidente, que para 
o devido esclarecimento dos fatos e, até mes­
mo, para uma rigorosa apuração dos mesmos, 
na esfera administrativa, é de todo aconse­
lhável que a Mesa designe um funcionário, 
de reconhecida competência e idoneidade, 
para acompanhar o inquérito policial e trazer 
ao conhecimento da Casa tudo aquilo que 
está sendo apurado, a fim de que, se for o 
caso, sejam tomadas imediatas providências 
para que fato, de tal natureza, jamais venha 
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a se repetir envolvendo o respeitável e dedi­
cado quadro de funcionários desta Casa do 
Legislativo. 

E, sobretudo, SI. Presidente, é imprescin­
dível que a Mesa, em defesa do próprio Po­
der, esclareça à opinião pública que os vários 
Deputados que têm sido citados no noticiário 
de jornais, emissoras de rádio e de televisão 
não são, em hipótese alguma, cúmplices des­
sa quadrilha. 

Sala das Sessões. Onofre Corrêa, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa agradece a comunicação de V. 
Ex', porque dá a devida divulgação ao reque­
rimento enviado ao Sr. Presidente da Câmara 
dos Deputados, que certamente tomará as 
providências necessárias. 

De qualquer forma. este também é um re­
cinto onde V. Ex' deve manifestar o seu pro­
testo contra o envolvimento injusto de seu 
nome nesse episódio lamentável. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre congressista 
José Fernandes. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, Sr' Con&ressistas, co­
mo Líder do PST, tenho a satisfação de comu­
nicar que, sendo este Partido um dos provi­
sónos desta Casa, exatamente na sessão de 
hoje o Tribunal Superior Eleitoral acabou 
de conceder o registro definitivo para o PST. 

Tenho observado que, especialmente du­
rante o último mês, alguns veículos da im­
prensa escrita têm, sistematicamente, dado 
notícias infundadas de que o PST estava ter­
minando, 'que o PST seria, eVidentemente, 
excluído por decisão do TSE, o que não era 
verdade, 

Espero também, agora seja veiculada a no­
tícia de que o PST recebeu registro definitivo, 
até porque foi um Partido de muita luta e 
muita coragem, e aqui se estabeleceu. Hoje 
temos a felicidade de contar, nesta Casa, com 
cmco Deputados, e também com o Líder do 
Governo no Senado pertencendo à sigla do 
Partido Social Trabalhista. 

Com muito rego~ijo, e com um voto de 
louvor à ação de todos os companheiros que 
contnbuíram nos estados para que o Partido 
se formasse limpam ente, com uma boa estru­
tura, e, assim, também participar do processo 
democrático brasileiro, destaco a atuação de 
companheiro~ como o Presidente MarcIlio 
Duarte, que, durante todos estes últimos me­
ses que estivemos juntos, percorreu o Brasil, 
batalhando para que pudéssem.os ter agora 
essa nova sigla entre as que, definitivamente 
registrados, poderão disputar as eleições a 
qualquer nível. 

Deixo, então, um voto de louvor ao compa­
nheiro Marcíbo Duarte, ao ex-Deputado Be­
vilácqua e a tantos outros que se empenharam 
para que na sessão de hoje, ao cair da tarde, 
o Tribunal Superior Eleitoral proclamasse 
definitivamente, regularmente registrado o 
Partido Social Trabalhista. 

Era a comunicação que tinha a fazer, Sr. 
Presidente, na quahdade de Líder do Partido 
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Social Trabalhista na Câmara dos Deputa­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa congratula-se com o registro do 
Partido que V. Ex' lidera nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Victor Faccioni. 

O SR. VICTOR FACCIONI(PDS-RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
de~te, Srs. Congressistas, não se pode pensar 
hOJe, em termos de Primeira República, 
quando Alberto Torres criou a linguagem do 
autoritarismo, falando de um Estado forte 
~ construtor da Nação, em grande medida, 
mdependente da pr6pria sociedade. Não se 
podefalar hoje, da falta de coesão dos valores 
políticos e muito menos, ver o Congresso -
centro de atuação dos Partidos políticos com 
seus representantes eleitos pelo voto popular 
- como uma mera concentração de interes· 
ses particulares e, como tal, um obstáculo 
mesmo ao papel do Estado e à Nação. 

O período de repressão p6s-64 não destruiu 
a liderança de vários parlamentares, graças 
à experiência, à argúcia e à sagacidade acu­
muladas ao longo do tempo, por vários deles. 
Não se trata, portanto, de considerar que re­
novar o quadro de sua representação seja 
.optar pelo melhor. Os compromissos dos elei­
tos - continuarão os mesmos: fidelidade à 
Constituição, fiscalização dos atos do Poder 
Executivo, e a formulação das leis A flexibi­
lidade dos Congressistas frente ao Plano Bra­
sil Novo não enfraqueceu, mas realçou o po­
der autônomo do Congresso. A harmonia ne­
cessária entre os poderes não significa, contu­
do, a anulação de restrições ou resistências 
a uma representação, mesmo que nos ester­
tores do mandato pode ter uma livre interpre­
tação no que concerne às propostas apresen­
tadas. Isto é exercer plenamente as prerro­
gativas de um mandato democrático. 

O Congresso Nacional tem assumido pos­
tura de dignidade em difíceis momentos da 
vida brasileira, e mesmo, em alguns momen­
tos, ocupado um lugar de lIderança na nossa 
modernização política, modernização estabe­
lecida dentro de certos parâmetros. Não atua 
o nosso Legislativo, como o dos Estados Uni­
d~s, o 9ual p~~e deliberar so~re. tudo o que 
nao seja prOibido pela Constituição Ameri­
cana. Esta atuação de co-partícipe das fun­
ções do governo, não encontra, entre n6s, 
a mesma tradição e a mesma prática na fun­
ção dos Congressistas e nisto reside o n6 g6r­
dio da questão. O pr6prio governo é o primei­
ro a não considerar o Legislativo como par­
ceiro, co-responsável pela mesma causa. A 
falta desse exercício democrático repousa na 
herança do Brasil-Colônia e nas duras vivên­
cias autoritárias das quais a República é pró­
diga, mormente pela insistência em manter 
o sistema presidencialista de governo. 
. Naturalmente, há falhas no Legislativo Na­

cIOnal. Falhas que são também inerentes ao 
próprio papel da Casa, f6rum adequado, por 
via indireta, à manifestação e a própria for­
mulação da opinião pública, afora os condi-
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cionantes decorrentes da superada idéia de 
independênCia dos Poderes. 

.Caricaturar a dignidade parlameQtar dene· 
grmdo os seus membros, ou criar um clima 
de confronto entre os poderes é desservir à 
democracia. Nunca será demais recordar 
que, sem o Poder Legislativo, o "feitiço de­
mocrático" estará desfeito, por que perdida 
estará sua pr6pria razão de ser. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneir~) 
- Está esgotado o período destinado para 
Breves Comunicações. 

Sobre a mesa, mensagem presidencial que 
vai ser lida pelo Sr. l' Secretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N' 91, DE 1990·CN 
(N° 464/90, na origem) 

Excelentísslmo Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 62 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Nacional, acompa­
nhado de. Exposição de Motivos da Senhora 
Ministra de Estado da Economia, Fazenda 
e Planejamento, o texto da Medida Provi­
s6ria n' 191, de 6 de junho de 1990, que "dis­
põe sobre o reajuste das prestações pactuadas 
nos contratos de financiamento firmado no 
âI.TIbito do Sistema Financeiro de Habitação, 
vmculados ao Plano de Equivalência Sala­
rial", publicado no Diário Oficial da União 
de 8 de junho de 1990. 

Brasília, 11 de junho de 1990. - Itamar 
Franco 
E.M. N' 149 

Em 6.6.90 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­

pública, 
Os contratos de financiamento habitacio­

nal sob o regime do Plano de Equivalência 
Salarial por Categoria Profissinal (PES/CP) 
- que representam 60% das operações ativas 
do Sistema Fmanceiro da Habitação (SFH) 
- têm atualização das prestações atrelada 
à Política Salarial. Até março de 1990, os 
re~ustes salariais baseavam-se na variação 

do Indice de Preços ao 'Consumidor - IPC 
que passou a servir, aSSim, de indexador da; 
referidas prestações. 

Com o fim dos reajutes automáticos de sa­
lários e diante da impraticabilidade de se 
a.companhar os dissídios das diversas catego­
nas de trabalhadores, há necessidade de se 
estabelecer novo critério para atualização 
desses contratos. 

Com esse objetivo, propõe-se a correção 
das prestações dos contratos sob o regime 
PES/CS, ap6s as datas-base, pelo IPC até 
o mês de fevereiro, e pela variação do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN) dos meses subse­
qüentes. Para a atualização mensal anteci­
pada, propõe-se as prestações sejam reajus­
tas pela variação do BTN, ap6s 1° de julho. 

Além disso, ficaria assegurado aos mutuá­
rios, cujos aumentos salariais forem inferio­
res â variação dos índices estabelecidos, o 
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direito de obter reajustes das prestações men­
sais em consonância com o efetivo aumento 
salarial devendo, para esse fim, efetuar a de­
vida comprovação perante o agente finan­
ceiro. - Zélia Maria Cardoso de Mello, Mi­
nistra da Economia, Fazenda e Planejamento 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 191 
DE 6 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de financiamen· 
to firmados no âmbito do Sistema Finan· 
ceiro da Habitação, vinculados ao plano 

, de Equivalência Salarial. 

O Presidente 'da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o artigo n° 62 da Cons­
tituição, adota a seguinte Medida Provisória 
com força de lei: ' 

Art. 1° As prestações mensais pactuadas 
nos contratos de financiamento firmado no 
âmbito do Sistema Financeiro da Habitação 
(SF~), vinculados ao Plano de Equivalência 
Sal~nal P?r Categoria Profissional (PES/CP), 
serao reajustadas em função da data-base pa­
la a respectiva revisão salarial, mediante a 
aplicação do percentual que resultar: 
, I - da variação: até fevereiro de 1990, do 
lndice de Preços ao Consumidor - IPC e 
a partir de março de 1990, do valor nomina'J 
do Bônus do Tesouro Nacional- BTN· 

II - do acréscimo de percentual rel~tivo 
ao ganho real de salário. 

§ 1° No caso de contratos enquadrados 
na modalidade plena do PES/CP, far-se-á 
a partir do mês de julho de 1990, o reajuste' 
mensal das respectivas prestações, com base 
no percentual de variação do valor nominal 
do BTN. 

§ 2° Do percentual de reajuste de que 
trata o caput deste artigo será deduzido o 
percentual de reajuste a que se refere o pará­
grafo anterior. 

§ 3° É facultado ao agente financeiro 
al?licar, em substituições aos percentuaij> pre­
VIstOS no caput e no § 1° deste artigo, o Indice 
de aumento salarial da categoria profissional 
que for antecipadamente conhecido. 
. Art. 2° Ao mutuário, cujo aumento sala­

nal for inferior à variação dos percentuais 
~eferidos no caput e § .1° do artigo anterior, 
fica a~segurado o reajuste das prestações 
mensais em percentual idêntico ao do respec­
tivo aumento salarial, desde que efetue a de­
vi~a comprovação perante o agente finan­
ceiro. 

Art. 3° O Banco Central do Brasil expe­
dirá as instruções necessárias à aplicação des­
ta Medida Provis6ria. 

Art. 4° Esta Medida Provis6ria entrará 
em vigor na data de sua publicação 

Art. 5° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 6 de junho; 169° da Independência 
e 102° da República. - FERNANDO CO­
LLOR - Zélia Cardoso de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A mensagem lida vai â publicação. (Pau­
sa.) 
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De acordo com as indicações das lideran­
ças, fIca assim constituída a Comissão Mlsta 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 
Ronaldo Aragão 
Jorge Bornhausen 
Pompeu de Sousa 
Ney Maranhão 
Carlos De'Carli 

Suplentes 
Severo Gome~ 
Francisco Rollemberg 
João Calmon 
Lounval Baptista 
Dirceu Carneiro 
Alberto Hoffmann 
Antônio Luiz Maya 

DEPUTADOS 

Titulares 
Manoel Moreira 
Marcos Queiroz 
João Carlos Bacelar 
Alysson Paulinelli 
Jonas Pmheiro 
Maurício Fruet 
Augusto Carvalho 

Suplentes 
Irajá Rodngues 
Edivaldo Motta 
Asdrúbal Bentes 
Victor Fontana 
José Mendonça Bezerra 
José Carlos Grecco 
Fernando Santana 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- De acordo com a Re~olução n' 1, de 
1989-CN. fica e~tabelecido o seguInte calen­
dário para a tramitação da matéria: 

Dia 12/6 - designação da Comissão Mista 
Dia 13/6 - Instalação da Comissão Mista 
Até 15/6 - prazo para recebimento de 

emendas. Prazo para a Comissão Mista emitir 
o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 23/6 - prazo final da Comissão Mista. 
Até '017 - prazo no Congresso NacIOnal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotou-se o prazo para a Comissão Mista 
apresentar o parecer sobre a àdmlssibilidade 
da MedIda Provisória n° 187, de 30 de maio 
de 1990. que dispõe sobre a competência das 
autrondades que menciona. 

Nos tennos do disposto no art. 8' da Reso­
lução n" 1. de 1989-CN. solicito ao nobre De­
putado Antônio de Jesus que profira o seu 
parecer. 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB -
GO. Para proferir parecer.) - Sr. Presiden­
te. Srs. Congressistas. trata-se de medida pro­
visória expedida pelo Senhor Presidente da 
Repúbhca, nos termos do art 62 da Consti­
tuição Federal, a qual VIsa transferir as atri­
buições dos titulares dos cargos extintos por 
força do disposto no art. 25 da Lei n' 8.028, 
de 12 de abril de 1990. aos titulares dos órgão~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

referidos no art. 1", parágrafo único. alínea 
c, e aos ocupantes dos cargos menCIOnados 
nos artigos 24 e 26, incisos I a IV. daquela 
mesma lei. 

Observa-se que a Medida Provisória n" 
187/90 decorre da nova organização da Presi­
dência da República e dos Ministénos, c;:sta­
belecida p\!la Lei n° 8.028/90. como uma das 
providênCiaS da reforma administrativa que 
vem sendo implementada pelo Governo. O 
ato legal sob exame visa a preencher uma 
lacuna da Lei n" 8.028/90. porquanto trata 
de maténa própria de reforma administra­
tiva. ou seja. a transferência de atribUIções 
dos titulares de determinados órgãos extintos 
para os titulare~ de órgãos e para os ocupan­
tes de cargos criados pela supracitada lei. 

Da Admissibilidade 

Cabe-se. esta oportumdade. examinar a 
medida quanto à sua admissibihdade. nos ter­
mos do art. 5" da Resolução n" 1. de 1989. 
do Congresso Nacional. 

A admissibilIdade implica a apreCiação da 
matéria em face dos pressupostos de urgência 
e relevância. refendos naquela resolução. 

Entendemos que a relevância. na concep­
ção que levou o lygislador constituinte a ado­
tá-la como requisito para a edição da medida. 
deve conter-se num patamar que envolva as­
sunto de natureza nacional, vale dizer, ques­
tão vinculada diretamente aos interesses do 
Estado ou da sociedade como um todo. 

Com base nessas considerações. entende­
mos que a providência tomada pelo Poder 
Executivo, no caso, é relevante, pOIS se des­
tina a complementar diploma legal que rees­
truturou a admimstração direta federal, dan­
do condições para que a nova organização 
da PresidêncH{da Repúbhca e dos Ministérios 
não sofra solução de continUidade em seu 
funcionamento. 

Quanto à urgência. o instrumento legal ora, 
~ob exame se justifIca porque objetiva adotar 
providência que não deve ser protelada, sob 
pena de provocar transtornos que podem afe­
tar o pronto e eficaz desempenho dos órgãos 
do primeiro e ~egundo escalões da admims­
tração direta federal. 

Estas conSIderações nos levam a reconhe­
cer a legitimidade da medida. razão por que 
opinamos pela sua admissibilIdade 

É o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer concluiu pela admissibilidade 
da medida provisóna. 

Nos termos do disposto no inciso r do § 
1" do art. 5" da Re~olução n' 1, de 1989-CN. 
a presidência abre o prazo de 24 horas para 
apresentação do recurso ali previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotou-se o prazo para a comissão mbta 
apresentar o parecer sobre a admissibilidade 
da Medida Provisóna n" 188. de 30 de maio 
de 1990, que prorroga a vigência dos disposi­
tivos que hajam atribuído competência nor­
mativa aos órgãos que mencIOna. e dá outras 
pn:fvidências. 
- Nos termos do disposto no art. 8' da Reso­
lução n' 1. de 1989-CN. solicito ao nobre De-
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putado Fernando Gasparian que profira o seu 
parecer. 

O SR. FERNANDO GASPARIAN (PMDB 
- SP. Para proferir parecer Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sista~, a Medida Provisóna n' 188 pretende 
prorrogar, até 31 de dezembro do corrente 
exercício, a vigência dos dispositivos legais 
que hajam atribuído ou delegado ao Conse­
lho Monetário Nacional e ao Conselho Nacio­
nal de Seguros Privados competências que 
a Constituição em vigor atribui ao Congresso 
Nacional (art. 192. Constituição Federal, 
conforme a medida provisória, além de modi­
ficar a composição e normas de funcionamen­
to do Conselho Monetário Nacional. 

A medida dispõe sobre um prazo às véspe­
ras de vencimento, caracterizando-se como 
urgente uma possível prorrogação do mesmo. 
Além disso, o assunto em questão tem rele.., 
vância. pois propõe delegação de poderes do 
Legislativo a órgãos do Poder Executivo. 

Concluímos, pois, que a Medida Provisória 
n" 188 atende aos pressupostos de urgência 
e relevância estabelecido~ pelo art. 62 da 
ConstitUIção Federal, estando em condições 
de prosseguir tramitando no âmbito do Con­
gresso Nacional. quando poderão, inclusive, 
ser feitos os reparos ao projeto. Razão pela 
qual opinamos no sentido de sua admissibi­
lidade. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer concluiu pela admissibilidade 
da medida provisória. 

Nos termos do disposto no inciso 1. § 1°, 
do art. 5", da Resolução n9 1. de 1989-CN, 
a PreSidência abre o prazo de 24 horas para 
a apresentação do recurso ali previsto. 

O Sr. Fernando Gasparian - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. FERNANDO GASPARIAN (PMDB 
- SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr Presidente, aproveitaria a oportuni-
dade para solicitar a V. Ex' que a Comissão, 
não se tendo reunido. dê parecer em plená­
no. Amanhã é o último dia da Comissão e 
eu solicitaria que a Presidência encarecesse 
aos Membros da Comissão Mista se reunis­
sem amanhã, que é o último dia. porque o 
assunto é muito sério. 

Na verdade. há os que entendem que não 
se pode mais delegar a qualquer órgão do 
"'oder Executivo poderes que são do Con­
gresso Nacional. de acordo com a Consti­
tuição. Portanto. essa medida deVIa ser con­
vertida em um projeto de lei de conversão, 
até esvaziando o Conselho Monetário desses 
poderes de que se tem utilizado, praticamen­
te neste último ano e meio. 

Por este motivo. Sr. Presidente, e pela rele­
vância do assunto, pediria que fosse feito um 
apelo aos Membros da C?p1iss~o, para ~e 
se reunissem amanhã, o último dia da Co­
missão. 
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Infelizmente, essa prática está ocorrendo 
demais no Congresso, as Comissões não se 
reúnem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa subscreve o apelo que V. Ex" 
endereça aos Membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotou-se o prazo para a Comissão Mista 
apresentar parecer sobre admissibilidade da 
Medida Provisória n° 189, de 30 de maIO de 
1990, que dispõe sobre a atualização do Bô­
nus do Tesouro Nacional e dos depósitos de 
poupança, e dá outras providências. 

Nos termos do disposto no art. 8" da Reso­
lução n' 1, de 1989-CN, solicito ao nobre Con­
gressista Luís Roberto Ponte profira o seu 
parecer 

O-SR. LUÍS ROBERTO PONTE (PMDB 
- RS. Para proferir parecer.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, é submetido à 
apreciação do Congresso Nacional texto da 
Medida Provisória n° 189/90, que "dispõe so­
bre a atualização do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de poupança e dá ou­
tras providências". 

Para tanto, estabelece que o valor nominal 
·do Bônus do Tesouro Nacional seja atuali­
zadõ em conformidade à variação de um novo 
índice de preços - Índice de Reajuste de 
Valores Fiscais (IRVF), a ser calculado e di­
vulgado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE.) 

Determina, ainda, que os depósitos de 
poupança, em cada período de rendimento, 
sejam atualizados monetariamente pela va­
riação do valor nominal do Bônus do Tesouro 
Nacional (BTN), e acrescidos de juros de 
0,50% ao mês. 

Restabelece, por fim, a isenção do Imposto 
de Renda sobre os rendimentos creditados 
em contas de depósItos de poupança e os 
produzidos por contas denominadas em cru­
zados JlOVOS, nos termos da Lei n' 8.024/90, 
cujos titulares sejam pessoas físicas, entida­
des sem fim lucrativos e pessoas jurídicas não 
tributados com base no lucro real. 

É sabido que a variação do valor nominal 
do Bôn»-s do Tesouro Nacional constitui im­
portante instrümento de preservação de re­
ceitas fiscais, ao tempo em que funcionam 
como um mecanismo referencial para vánas 
modalidades de contrato. 

Constata-se, também, que a reforma mo­
netária irrwlantada recentemente trouxe sé­
rias complicações ao nível das aplicações fi­
nanceiras em geral, e para a caderneta de 
poupança em particular. 

Neste contexto, <f defInição de um indexa­
dor para estes ativos é de suma importância, 
pois tende a possibilítar a normalização e uma 
maior transparênc~a aos valores e contratos 
negociados na economia. A uniformização 
dos critérios de reajuste de contratos de di­
versas modalidades, dos depósitos de pou­
pança, equiparando-os ao utilizado para a 
preservaç~o das próprias receitas flS7aiS ten­
de a restabelecer as conJlições para o normal 
funcionamento e operaçáo gesses mercados. 
Daí, a relevância do ~)1ismo de atualf­
zação monetária preténdldã pela medida. 
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Por outro lado, se a reforma monetária 
retomou as condições necessárias ao controle 
do processo inflacionário, ela engendrou, 
concomitantemente, certa descontinuidade e 
perda de credibilidade num dos fundamentais 
instrumentos do sistema financeiro nacional 
- os depósitos de poupança A instituição 
de um novo mecanismo de atualização mone­
tána para os depósitos de poupança insere-se 
no âmbito das iniciativas imediatas e neces­
sárias à continUidade e à retomada de aplica­
ções neste Importante instrumento de finan­
ciamento do Sistema HabItacional Brasileiro. 

LógiCO é que o retomo às condições nor­
mais de operação do sistema financeiro de­
pende, em última mstância, da própria conse­
cução do ordenamento das contas públicas, 
objetiVO pretendido com o programa econô­
mico implantado. A perSIstência de desequi­
líbrios nestas contas tende a consolidar expec­
tativas acerca de novas intervenções no mer­
cado financeiro, com reedição de novas indis­
pombilidades dos recursos aplicados, de de­
preciação de seu valor real, etc. Entretanto, 
acredita-se que a defmição de uma regra está­
vel de correção monetária para aqueles ati­
vos, a isenção do imposto sobre os seus rendi­
mentos apresentam-se, pois, como necessá­
nos e urgentes à reconstrução da credibili­
dade e do funcionamento, em condições nor­
mais, do sistema de poupança nacional e dos 
contratos em geral. 

Adernais, a própria Lei,n" 8.024/90, ele­
mento central do programa de reforma global 
estabelecido pelo novo Governo, determina 
que, a partir de l' de junho, o valor nominal 
do Bônus do Tesouro Nacional seja atuali­
zado monetanamente em conformIdade a um 
novo índice de preços, o que, de certa forma, 
é assegurado pela medida provisória em aná­
lise. 

Assim, os pressupostos de relevância e ur­
gência, necessários a adoção do instituto da 
medida provisóna, encontram-se atendidos, 
o que nos faz concluir, em face do artigo 
5" da Resolução n' 1, 1989-CN, favoravel­
mente à tramitação da Medida Provlsóna n" 
189, de 30 de maio de 1990. 

É o parecer. Sr. PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O P:lrecel concluiu pela admissibilidade 
da medida provisória. 

Nos termos do disposto no inciso I do § 
I" do art 5" da Resolução n' 1, de 1989-CN, 
a Presidência abre o prazo de 24 horas para 
apresentação do recurso ali previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lIdo pelo Sr. Primeiro Secretário 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 3, DE 1990(CN) 

Revoga o § 5' do art. 5° da Resolução 
n° 1, de 1989(CN) 

o Congresso Nacional resolve: 
Art. I" Fica revogado o § 5" do art. 5' 

da Resolução n" 1, de 1989, do Congresso 
Nacional. 
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Art. 2' Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3" São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Congresso Nacional, ao dispor sobre o 
processo parlamentar de apreciação das me­
didas provisórias, dividiu, em duas fazes dIS­
tIntas, o procedimento a ser observado. 

Num primeiro momento, emite-se parecer 
conclu~ivo no particular da existênCia ou não 
dos pressupostos de admiSSibilidade, a saber 
a urgênCia e a relevânCia da matéria versada 
(art. 5" da Resolução n° 1/89 CN). 

Ultrapassada a preliminar, cabe às Casas 
Legislativas analisar a iniciativa quanto aos 
aspectos constitucional e de mérito (art. 6° 
da Resolução n' 1/89 CN). 

Entendemos que a disciplina normativa 
adotada, pelo menos num ponto, está a mere­
cer pronta reformulação. Trata-se, especifi­
camente, do preceito contido no § 5° do art. 
5' da indigitada Resolução n' 1/89 (CN) se­
gundo o qual a não-apreciação do parecer 
da Comissão Mista concluindo pelo não aten­
dimento dos pressupostos previstos no art. 
62 da Constituição " ... em duas sessões con­
juntas, realizadas em até dois dias imediata­
mente subsequentes ... " ao seu recebimento 
pelo Plenário Implica ter-se como " ... atendi­
das, pela Medida Provisória, os pressupostos 
de admissibilidade ... ". 

Ora, a simples leitura do Citado parágrafo 
evidencia ter o Poder Legislativo, em norma 
interna corporis, estabelecido o princípIO da 
aprovação tácita de maténa em trâmite, insti­
tuto acolhido pela Carta de 1969 mas decidi­
damente repudiado pelo texto constitucional 
vigente a partir de outubro de 1988. 

Para citar alguns exemplos da nova siste­
mática consagrada, a nível da Lei Maior, po­
demos mencionar os arts. 64 § 2', 66 § 6° 
e 223 § l' a evidenciar que a não-apreciação 
de determinadas matérias nos prazos consti­
tucionalmente estabelecidos tem como única 
consequência o sobrestamento da " .. delibe­
ração quanto aos demais assuntos, para que 
se ultime a votação" 

Ademais, cumpre lembrar que o exercício 
do juízo de admissibilidade, no caso em tela, 
constitUI indeclinável poder-dever do Con­
gresso Nacional, não se admitindo possa esta 
relevante missão ser cumprida pela mera 
omissão do órgão plenárIo das Casas em deli­
berar de forma explícita. 

Tendo em vista as razões acima expendi­
das, acreditamos que os ilustres pares contri­
buirão sobremaneira para o aperfeiçoamento 
das InstItuições democráticas aprovando o 
presente Projeto de Resolução. 

Sala das Sessões, 12 de junho de 1990. Se­
uadores: - Jutahy Magalhães - Márcio La­
cerda - Alexandre Costa - Maurício Cor­
rea - Chagas Rodrigues - Divaldo Suruagi 
- Lavoisier Maia - Mauro Benevides -
Humberto Lucena - Jamil Haddad - Pom­
peu de Sousa - José Paulo Bisol - Cid Sa­
bóia de Carvalho - Mata Machado - José 
Fogaça - Dirceu Carneiro - Mário Covas 
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- Moisés Abrão - Teotônio Vilela Filho 
- Mansueto de Lavor. 

Deputados:- Jutahy Júnior - Plínio Mar­
tins - José Guedes - Wagner Lago - Ha­
roldo Saboia -José Santana - Leur Loman­
to - Fernando Cunha - Gonzaga Patriota 
- Maurício Fruet - Mário Lnna - Mauro 
Campos - Geovam Borges - Domingos Ju­
venil - Dirce Tutu Quadros - Joaci Góes 
- Antar Albuquerque - José Tavares -
Nestor Duarte - Alexandre Puzma - José 
Viana - Onofre Correia - Saulo Queiroz 
- Eurico Ribeiro - Genebaldo Correia -
Naphtali Alves Souza - Hilário Braun -
Santinho Furtado - Murilo Leite - Ubira­
tan Aguiar - Rodrigue~ Palma - Darcy Poz­
za - Aristides Cunha - Antômo Carlos 
Mendes Thame - Samir Achôa - Moisés 
Pimentel - Mello Reis - Jonas Pmheiro 
- Haroldo Lima - Valmir Campelo - An­
tonio Mariz - João Agnpino - Rose de 
Freitas - Leopoldo Bessone - Sérgio Spada 
- Milton Lima - Ivo Vanderlinde - LUIz 
Alberto Rodrigues - Acival Gomes - Ney 
Lopes - Álvaro Antônio - Victor Faccioni 
- Geraldo Campos - Mário Lima - Moe­
ma São Thiago - Nehon Seixas -João Car­
los Bacelar - Brandão Monteiro - Carlos 
Cardinal - Doutel de Andrade - Gumer­
cmdo Milhomem - Lídice da Mata - Ma­
guito Vilela - Cri~tlna Tavares - Ernani 
Boldrim - José Carlos Sabóia - Célio de 
Castro - Abigail Feitosa - Euclides Scalco 
- José Carlos Grecco - Ibsen Pinheiro -
Mauro Miranda - Mauro Sampaio - Ro­
berto Rollemberg - Virgildásio de Senna 
- Augusto Carvalho - José Maranhão -
João Rezek - Caio Pompeu de Toledo -
Ziza Valadares- Roberto Brant -Arnaldo 
Moraes - Henrique Eduardo Alves - Dore­
to Campanari - Mozarildo Cavalcanti, 

Às Mesas do Senado Federal e da Câ­
mara dos DeplItados 

LEGISLAÇÃO ClTADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 62. Em caso dt: relevância e urgên­
cia, o Presidente da República poderá adot'ar 
medidas provisórias, com força de lei deven­
do submetê-Ias de imediato ao Congresso Na­
cional, que, estando em recesso, será convo­
cado extraordinariamente para se reunir no 
prazo de cinco dias. 

Parágrafo único. As medidas provisórias 
perderão eficácia. de~de a edição, se não fo­
rem convertidas em lei no prazo de trinta 
dias, a partir de sua publicação, devendo o 
Congresso Nacional disciplinar as relações ju­
rídicas delas decorrentes. 

RESOLUÇÃO 
N" 1, DE 1989-CN 

Dispõe sobre a apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, das Medidas Provisórias 
a que se refere o art. 62 da Constituição 
Federal. 
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Art. 5" A comissão terá o prazo de cinco 
dias, contado da publicação da Medida Provi­
sória no Diário Oficial da União, para emitir 
parecer que diga respeito à sua admissibi­
lidade total ou parcial, tendo em vista os pres­
supostos de urgência e relevância a que se 
refere o art. 62 da Constituição. 

§ 5" Se, em duas sessões conjuntas, reali­
zadas em até dois dias imediatamente subse­
quentes, o Plenário não decidir sobre a maté­
ria, considerar-se-ão como atendidos pela 
Medida Provisória os pressupostos de admis­
sibilidade do art. 62 da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nos termos do § 3" do art. 128 do Regi­
mento Comum, a matéria será encaminhada' 
às Mesas do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno único (aprecia­
ção plehminar da admissibilidade quan­
to aos aspectos de relevância e urgência) 
da Medida Provisória n° 186, de 23 de 
maio de 1990, que estabelece as hipó­
teses nas quais fica suspensa a concessão 
de medidas liminares, tendo 

Parecer. proferido em plenário pelo 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, pela 
admisslbihdade da medida. 

No prazo regimental foi apresentado recur­
so, nos termos do § 2° do art. 5" da Resolução 
n" L de 1989-CN, que será lido pelo Sr. Pri­
meiro Secretáno. 

É lido o seguinte: 

RECURSO N'l4, DE 1990-CN 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do inciso I do § I" 

do art. 5", da Resolução n" 1 de 1989-CN, 
recurso sobre a admls,ibilidade da Medida 
Provisória n" 186/90, que "estabelece as hipó­
teses nas quais fica suspensa a concessão de 
medidas liminares" 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1990. -
Doutel de Andrade - PDT - Euclides Scalco 
-PSDB 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a medida, quanto à sua ad­
filssibilidade. 

Tenho o prazer de conceder a palavra ao 
nobre Congressista Egídio Ferreira Lima. 

O SR. EGÍDIO FERREIRA LIMA (PSDB 
- PE. Para discutir.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, esta medida provisória repete 
duas outra~ que perderam a eficácia, por de­
cur~o de prazo. O Governo, com ela, pre­
tende suspender a liminar em mandado de 
segurança e nos procesws cautelares. Agora, 
discute-se aqui, decide-se neste Congresso, 
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sobre a admissibilidade, discute-se se os dois 
pressupostos para o conhecimento da medida 
provisória, se configuram os pressupostos da 
relevânCia e da urgência. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta me­
dida provisória, indIscutivelmente, é a mais 
séna e de consequências mais graves baixada 
pelo Governo desde o dia 16 de março último. 
Por que é mais grave e por que é mais séria? 
Porque, com ela, o Governo pretende tornar 
insuscetível da ação do Judiciário a concessão 
de liminar nos casos previstos em lei. O Go­
verno, com a medida, quer tirar do Judiciário 
esse poder, quer roubar do Judiciário a apre­
ciação de ameaças e de lesões ao Direito, 
no mandado de segurança e na medida caute­
lar. Um plano econômico, um plano de go­
verno que não se conforma, que não se ade­
qua com a ordem jurídica, com a Constitui­
ção, é um plano natimorto, porque ele quebra 
o suporte que sustenta o próprio governo e 
a sua administração. Ele ameaça toda a socie­
dade e toda a estrutura do Estado. 

É desnecessária essa medida. Não é impor­
tante, não é relevante, não é urgente que 
se suspendam liminares, mutilando-se o man­
dado de segurança, castrando-se os processos 
cautelares. Por que não é necessária? Porque 
o Governo tem armas, o Governo tem meca­
nismos na própria lei para evitar o abuso na 
concessão de medida liminar em mandado 
de segurança e em processos cautelares. A 
própria lei estabelece que, provocado o Tri­
bunal, a instância que se pÕ,e acima do juiz 
que a concedeu ou do Tribunal que a conce­
deu, pod~rá suspendê-Ia. Isto é objeto de 
lei. 

O Governo poderia recorrer à lei para pre­
servar o seu Plano, ficana dentro da ordem 
jurídica. Mas o que ele fez? Fez o que nem 
a Constituição de 1967 ousou fazer, como 
a ditadura, a partir do AI-5, do Ato Institu­
cional n° 5: ele aboliu, está abohndo o man­
dado de segurança e os processos cautelares! 

Eu já disse, nesta Casa, que mandado de 
segurança sem liminar não é mandado de se­
gurança. Pode ter qualquer outro nome, é 
ação sumária, seja que tipo de ação for, mas 
nunca mandado de segurança. Medida caute­
lar, sem a garantia da liminar, não acautela 
nenhum direito lesado, nenhuma ameaça a 
direito. 

O aspecto anticonstitucional da Medida se 
torna mais grave em face da nova Consti­
tuição. Hoje, pelo art. 5°, XXXV, da nova 
Constituição, a lei não poderá subtrair à apre­
ciação do Poder JudiCiário a lesão e a ameaça 
a direito. 

Antes, na Constituição de 1946, na Consti­
tuição de 1967 e na Emenda Constitucional 
n° 1, o Direito Constitucional se reportava 
apenas à lesão a direito. Agora, expressa­
mente, ele protege a ameaça, a iminência 
da lesão. Se se tira a liminar do mandado 
de segurança e do procedimento cautelar, fe­
re-se frontalmente o texto constitucional, so­
bretudo o texto constitucional a partir de 5 
de outubro de 1988. 

Governo nenhum se mantém, governo ne­
nhum se tornará seguro e estável se começa 
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por ferir a ordem jurídica e constitucional, 
por meio da qual se elegeu e em virtude da 
qual se mantém no Poder. 

O Governo lesa agora as instituições, cas­
tra o Poder Legislativo, anula o Poder Judi­
ciário, desprotege a sociedade; mas, ao fazer 
isto, ao praticar esses danos, o Governo verá, 
logo mais, que os danos cairão sobre ele. 
O Governo começará a perder a segurança 
que a Constituição lhe dava, porque esta 
Constituição já não terá a força, a respeita­
bilidade, a autoridade que lhe é imanente, 
porque o Governo, propositadamente, vem 
lesando-a, vem ferindo-a, nela vem provo­
cando constante ruptura. 

Esta Casa negará a instituição, esta Casa 
negará a Constituição que ela própria, como 
Constituinte, votou; esta Casa negará a digni­
dade de cada um dos seus rntegrantes e de 
todos, se se curvar e aprovar esta Medida 
Provisória. 

Não me venham dizer que estamos, ape­
nas, discutindo os pressupostos da urgência 
e da relevância. Não há relevância para aqui­
lo que não encontra consonância com a Cons­
tituição do País. Não há urgência para aquilo 
que fere a ordem jurídica. Esses pressupostos 
não se afirmam, porqu'e,em seu todo, a Me­
dida Provisória é rnsuscetível de defesa. Não 
pode receber o beneplácito desta Casa, sob 
pena de que ela própria esteja a se suicidar, 
ela própria esteja a quebrar a ordem jurídica 
na qual se sustenta, o próprio Governo se 
sustenta e a sociedade se ampara. 

Estou certo, SI. Presidente, de que é pre­
servando as suas atribuições, de que é aten­
dendo à sua competência, de que é honrando 
a sua históna e o seu papel histórico que 
esta Casa negará o conhecimento dessa Medi­
da, deixando de admitir a sua admissibili­
dade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais oradores, declaro en­
cerrada a discussão. 
- Nãõ há número na Câmara dos Deputados 

para votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa, antes de encerrar os trabalhos, 
convoca uma sessão do Congresso para ama­
nhã, às 10 horas e.30 minutos, e faz um apelo 
aos Srs. Congress1stas para que compareçam, 
na próxima semana, na terça, quarta e quinta­
feira, a fim de que possam ser votados nume­
rosos projetos que dependem de quorum, e, 
aSSim, possamos, nas últimas duas semanas, 
votar toda a matéria, o que possibilItará o 
recesso de julho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 35. 
minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. FARABULINI JÚNIOR NA 
SESSÃO DE 18-4-90 E QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. e Sr" Congressistas, aprovada co­
mo foi a Medida Provisória n° 168, cumpre 
examinar os efeitos e é nossa obrigação impe­
dir que haja recessão e, portanto, desempre­
go. Com a autoridade de quem defendeu a 
Medida Provisória enfocada, cabe-me agora 
dizer que, a nível de economia dirigida, cum­
pre irrigá-la de modo a que não haja parali­
sação em nenhum dos setores da atiVidade 
econômica. 

Desde a fabricação de parafusos até insu­
mos mais importantes destinados a máquinas 
e motores, passando pela indústria manufa­
tureira até a indústria pesada, é fundamental 
impedir a estagnação. As prateleiras dos su­
permercados e as lOjas que distribuem mate­
rial destinado à construção não podem esva­
ziar, sob pena de voltarmos ao desfecho la­
mentável do Plano Cruzado. A "torneirinha" 
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precisa ser aberta e o "precioso líquido" bem 
aplicado 

Somos uma Nação em desenvolvimento 
que não suportava e não suporta a corrupção, 
os desmandos, os desvios de verbas, o "im­
probo admimstrador", mas suporta inflação 
a nível compatível com o crescimento do Pro­
duto Interno Bruto, adaptando-o à realidade 
brasIleira. A sociedade brasileira está aflita, 
preocupada com a retomada urgente do im­
plemento industrial. Ao longo desse traba­
lho, urge medida que autorize, desde logo, 
a conversão do cruzado bloqueado, em cru­
zeiros, para que o caminhoneiro adquira o 
caminhão, instrumento do seu trabalho, des­
tacadamente enquanto vendeu seu caminhão 
velho, depositou os recursos na poupança ou 
"over", objetivando adquirir caminhão me­
lhor, novo ou quase novo. Os taxistas igual­
mente têm até obrigação legal de manter na 
praça carro novo ou quase novo. O mesmo 
que ocorreu com caminhoneiros ocorre com 
taxistas. Não tem cabimento retirar do traba­
lhador sua ferramenta de trabalho. Os cami­
nhoneiros e os taxistas que venderam seus 
veículos para atualização da frota têm que 
ser atendidos, e aí se praticará ato de relevân­
cia, porque são trabalhadores indispensáveis 
ao atendimento do escoamento da safra e, 
no que tange aos taxistas, o atendimento da 
população. 

Com autoridade de quem votou a Medida 
Provisória n' 168, aconselho o direcionamen­
!o da Economia para a área produtiva, sele­
cionando-a, impedindo, por todos os meios, 
o pnvílégio às obras faraônicas, o prestígio 
às grandes empreiteiras, cujo escopo é o for­
talecimento do seu alto poder econômico. A 
seleção dos investimentos se impõe e com 
urgência urgentíssima, a conversão de cruza­
dos em cruzeiros, para atender às micro, pe­
quena e média empresas que abastecem 80% 
do mercado consumidor e aproximadamente 
o tanto no recrutamento da mão-de-obra dis­
ponível no País. 

É imperioso que a sociêdade civil conheça 
o programa de rnvestimentos pelo capital na­
cional e internacional. (Muito bem!) 
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